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Resumo

O artigo objetiva refletir sobre a articulação necessária entre formação de professor e prática docente, focalizando as contribuições da formação oferecida através do PARFOR da UFPI, na perspectiva de professores egressos do curso de Pedagogia. O foco da discussão é a formação inicial e será desenvolvida por meio de revisão bibliográfica com destaque para os autores que discutem a temática (CONTRERAS, 2012; DINIZ-PEREIRA, 2011; GÓMEZ, 1997; LIBERALI, 2012; MARCELO GARCIA, 2013; SANTOS, 2008; TARDIF, 2010 etc.), além dos textos legais que tratam da formação de professores no Brasil. O texto organiza-se em duas partes; na primeira é feita breve discussão sobre os paradigmas de formação de professores, evidenciando as diferentes concepções de formação e atividade docente subjacentes a cada perspectiva teórica. Na segunda parte são apresentadas algumas questões iniciais que norteiam o projeto de tese de doutoramento, destacando-se aspectos introdutórios relativos à base teórico-metodológica da pesquisa. Compreende-se que os modelos de formação direcionam a construção dos projetos formativos e, desse modo, ajudarão a encontrar respostas para as questões norteadoras do estudo em foco.
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Résumé

L'article vise à réfléchir sur l'articulation nécessaire entre la formation des enseignants et la pratique de l'enseignement, en se concentrant sur les contributions de la formation offerte par le PARFOR à l'UFPI,

du point de vue des enseignants diplômés du cours de Pédagogie. L'objet de la discussion est la formation initiale et sera développé par une révision bibliographique avec un accent particulier pour les auteurs qui discutent le thème (CONTRERAS, 2012; DINIZ-PEREIRA, 2011; GÓMEZ, 1997; LIBERALI, 2012; MARCELO GARCIA, 2013; SANTOS, 2008; TARDIF, 2010, entre autres), ainsi que les textes juridiques qui traitent de la formation des enseignants au Brésil. Le texte est organisé en deux parties, dans la première partie, est fait une discussion sur les paradigmes de formation des enseignants, mettant en évidence les différentes conceptions de l'activité des enseignants et la formation des enseignants qui sous-tendent chaque perspective théorique. Dans la deuxième partie sont présentées quelques questions initiales qui guident le projet de thèse de doctorat, en soulignant quelques aspects introductifs concernant la base théorique et méthodologique de la recherche. Il est entendu que les modèles de formation guident la construction des projets de formation  et, de cette façon, nous aidera à trouver des réponses aux questions directrices de l'étude en cours.

Mots clés: Formation des enseignants. Pratique de l'enseignement. Éducation de base. PARFOR. Diplômé.
Introdução
O século XX foi marcado por um período de mudanças e se notabilizou por numerosos avanços tecnológicos, diversas conquistas e grandes transformações nas relações sociais e no cenário político global. Entre as marcas principais desse período estão a urbanização da sociedade e o surgimento de movimentos vanguardistas, unidos por um mesmo sentimento: o desejo de produzir a ruptura de modelos preestabelecidos pela tradição cultural do século XIX e de renovar a sociedade.

O século XXI, no novo milênio, inicia-se com a divulgação de grandes invenções, especialmente nas áreas de eletrônica e telecomunicações. É uma época caracterizada pelo aprofundamento do processo de globalização e pelo rápido crescimento da economia mundial, seguido de uma forte recessão e revelação do agravamento dos problemas sociais. De maneira geral, a marca desse período é a velocidade da produção do conhecimento e a propagação da informação, cujo acesso é viabilizado pelo avanço das tecnologias informatizadas. 

As transformações ocorridas ao longo desses últimos tempos alteraram radicalmente a sociedade, afetando vários campos, notadamente, a educação, o ensino e a produção científica e tecnológica. Nesse contexto, a escola, instituição social responsável pela educação dos sujeitos, é desafiada a se reestruturar através do redimensionamento de suas ações e consolidação de novas práticas para responder adequadamente às novas imposições da sociedade.

À vista disso, aumentaram as exigências em torno da criação de um novo modelo educacional, capaz de garantir o desenvolvimento de uma nova profissionalidade dos jovens para atender as imposições do mercado de trabalho globalizado e informatizado. Em contrapartida, ampliaram-se os movimentos em torno de uma educação voltada para a formação crítica e cidadã, que prepare estes jovens para conviverem de forma democrática na atual conjuntura sociopolítica e cultural e reafirme as liberdades individuais e as necessidades do respeito às diversidades religiosas, socioculturais e étnicas (LIMA, 2011 e 2015; FREIRE, 2014).

Nessa perspectiva, surgem novos desafios para as políticas educacionais, principalmente, no campo da formação docente, posto que, se por um lado, é necessário democratizar as escolas e universalizar a educação básica, garantindo o acesso aos diferentes grupos sociais, capacitando-os para a inserção no contexto sociopolítico e econômico da atualidade, por outro, temos que pensar uma formação que prepare os docentes para acolher esses alunos em sua completude, complexidade e diferença, garantindo não só as condições da inclusão social, mas sua inserção enquanto sujeitos no contexto sociopolítico e cultural brasileiro (NÓVOA, 1995; LIBÂNEO, 2002; TARDIF, 2010; CONTRERAS, 2012).
A partir destas breves considerações situamos o propósito do texto, qual seja: refletir sobre a articulação necessária entre formação de professor e prática docente, focalizando as contribuições da formação oferecida através do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR) no âmbito da UFPI, na perspectiva de professores egressos do curso de Pedagogia.

Assim, o foco da discussão é a formação inicial e será desenvolvida por meio de revisão bibliográfica com destaque especial para os autores que estudam a temática (CONTRERAS, 2012; DINIZ-PEREIRA, 2011; GÓMEZ, 1997; LIBERALI, 2012; MARCELO GARCIA, 2013; SANTOS, 2008; TARDIF, 2010, entre outros), além dos textos legais que discutem a formação de professores da educação básica no Brasil.

O texto está organizado em duas partes, além das seções introdutória e conclusiva. Na primeira parte fazemos, de modo breve, uma discussão sobre os paradigmas que têm orientado as políticas de formação de professores, evidenciando as diferentes concepções de atividade docente e de formação de professor subjacentes a cada perspectiva teórica. Na segunda parte do texto apresentamos algumas questões iniciais que norteiam o nosso projeto de tese de doutoramento, que focaliza a contribuição do PARFOR na perspectiva do egresso do curso de Pedagogia, destacando alguns aspectos introdutórios da base teórico-metodológica da pesquisa. 
Formação de professores: principais modelos teóricos e suas implicações 

Encontramos na literatura especializada diversas tendências e perspectivas conceituais para análise da formação de professores, produzidas ao longo da história, que por estarem fundadas em bases epistemológicas diferentes, dialogam com concepções de sociedade e educação também distintas. 

De tal modo, as discussões em torno da formação inicial e continuada dos professores têm colocado no centro do debate diversos modelos de formação que apresentam concepções distintas acerca da atividade docente e dos processos de aprender a ensinar. Evidentemente, cada uma das perspectivas do ser professor vai influenciar de modo decisivo na escolha dos conteúdos, métodos e estratégias que serão utilizados para formar os professores (CONTRERAS, 2012; DINIZ-PEREIRA, 2011; GÓMEZ, 1997; LIBERALI, 2012; SANTOS, 2008). 

Assim sendo, discorreremos a seguir sobre os modelos da racionalidade técnica, racionalidade prática e racionalidade crítica, destacando o pressuposto básico e a concepção de atividade docente e formação de professor, subjacentes a cada paradigma. 

O modelo da racionalidade técnica, também conhecido como epistemologia positivista da prática, parte do pressuposto de que a prática educativa está reduzida à busca de meios apropriados para atingir os fins desejados e tais meios deverão ser selecionados a partir de resultados do conhecimento científico já validado (GÓMEZ, 1997). 

Nessa perspectiva, a atividade do profissional é, sobretudo, instrumental, direcionada para a solução de problemas pela aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas (SCHÖN, 2000). Não há uma separação clara entre a teoria, elaborada nas universidades, e a prática do ensino, desenvolvida nas escolas. A teoria é utilizada para explicar e transformar a ação e o professor é visto como um mero técnico, um especialista, cuja tarefa resume-se na escolha acertada e aplicação rigorosa de meios e procedimentos, isto, é na aplicação de teorias e técnicas científicas a problemas instrumentais da sua prática (LIBERALI, 2012). 

De acordo com o paradigma da racionalidade técnica, o papel do professor “é de passiva conformidade com as recomendações práticas dos teóricos e pesquisadores educacionais”, conforme destaca Diniz-Pereira (2011, p. 20). Em síntese, os professores desenvolvem sua prática educativa de forma acrítica, limitando-se ao repasse dos programas e conteúdos preestabelecidos sem intervir criticamente neles. 

Conforme Marcelo Garcia (2013), neste paradigma a formação de professores consiste no processo de aprendizagem do ofício da docência, o qual é realizado fundamentalmente por tentativas e erros por parte dos professores em formação, que devem aplicar a teoria aprendida na sua prática.

Ante o exposto, concluímos que esse modelo é limitado e insuficiente para formar o professor que o atual contexto histórico exige, uma vez que desconsidera a complexidade da realidade social e do trabalho do professor (LIMA, 2015; DINIZ-PEREIRA, 2011; LIBERALI, 2012).

Em contraposição, o modelo da racionalidade prática ou paradigma reflexivo, cuja origem remonta às ideias de Dewey, faz uma crítica ao modelo da racionalidade técnica, focalizando o papel do professor como profissional que reflete sobre sua prática educativa. Esse modelo emerge nas discussões acerca da profissionalização do ensino com a constatação de que a formação do profissional tem na prática um importante elemento de aprendizagem. 

O modelo da racionalidade prática parte do pressuposto que diante das múltiplas solicitações que emergem do cotidiano escolar, o professor mobiliza seus recursos intelectuais para elaborar um diagnóstico da situação e planejar estratégias de intervenção para enfrentá-las. 
Por essa ótica, a prática dos professores é analisada como enfrentamento de problemas complexos da vida escolar para compreender como eles utilizam o conhecimento científico e mobilizam seus conhecimentos para enfrentar e resolver essas situações. De acordo com Gómez (1997), esse paradigma admite que o profissional competente atua refletindo na ação, isto é, o profissional reflexivo constrói o seu próprio conhecimento profissional.

À luz desse modelo, a atividade do professor deve ser compreendida na perspectiva da profissionalização do ensino. Isto significa entender que o exercício da profissão docente exige saberes profissionais específicos que devem ser construídos na perspectiva reflexiva, segundo a qual o professor constrói os saberes docentes no movimento de reflexão na e sobre a ação (TARDIF, 2010). 

O conceito de reflexão é bastante recorrente nesse modelo e, segundo Santos (2008), ele adquire maior relevância a partir da investigação empreendida por Donald Schön sobre a educação profissional que discute como se dá a aquisição dos saberes profissionais na relação do profissional com a sua atuação prática. Nessa ótica, enfatiza-se a ideia de reflexão sobre a prática e de professor reflexivo, professor como investigador na sala de aula, professor como prático reflexivo, buscando a superação da relação linear e mecânica entre o conhecimento científico/técnico e a prática na sala de aula (GÓMEZ, 1997; SANTOS, 2008).

Nessa perspectiva, Santos (2008) assinala que esse enfoque aponta para a necessidade de alicerçar os fundamentos da formação profissional numa epistemologia da prática, sem descartar a teoria, por ela ser necessária à compreensão, orientação e transformação da prática docente, mas valorizando a experiência e o conhecimento originário na e da prática profissional.

Portanto, a formação do professor nesse paradigma adota a prática como eixo do currículo, considerando-a lugar de aprendizagem e de construção do pensamento prático do professor. Por essa ótica, a formação é um processo contínuo que deverá possibilitar ao docente a conquista da autonomia através da reflexão sistemática sobre a ação, isto é, o docente constrói seu conhecimento profissional de forma processual e reflexiva. 

A partir das contribuições da filosofia da práxis, Contreras (2012) indica algumas críticas direcionadas à concepção reflexiva de Schön por entender que ela não aponta qual deveria ser o compromisso social e político dos professores e a concepção do professor como pesquisador defendida por Stenhouse, acusando-a de abstrair uma compreensão crítica do contexto social no qual a ação educativa é desenvolvida e de propagar uma imagem de um docente que enfrenta individualmente formas de ação na sala de aula que expressam aspirações educativas. 

O autor discute a necessidade de se desenvolver uma visão crítica da relação teoria-prática e propõe o desenvolvimento de uma racionalidade fundada nos princípios da epistemologia da práxis, que amplie o processo de reflexão sobre a prática educativa: a racionalidade crítica. Este modelo está fundado no pressuposto de que a educação é historicamente situada, acontece num contexto sócio-histórico e projeta uma visão de sociedade que se quer construir. Por conseguinte, é uma atividade social, intrinsecamente política que afeta as escolhas de vida dos envolvidos nesse processo (DINIZ-PEREIRA, 2011).

Nessa lógica, o professor é visto como um profissional que levanta problemas a partir da compreensão crítica do contexto sócio-histórico, refletindo com profundidade e rigorosidade, visando à compreensão crítica dos problemas educacionais em sua totalidade. Assim, o levantamento de problemas no modelo crítico supõe a apreensão dos condicionantes do trabalho educativo e uma reflexão crítica acerca da complexidade das políticas e práticas educativas determinadas pelos aspectos sociopolíticos, econômicos e culturais. Desse modo, essa concepção supera a perspectiva instrumental, característica da racionalidade técnica e a interpretativa, própria da racionalidade prática (DINIZ-PEREIRA, 2011; LIMA, 2015).

A esse respeito, Contreras (2012) apresenta a concepção de docente como intelectual crítico a partir do pensamento de Giroux, que se apoiando em Gramsci defende a ideia de “autoridade emancipadora”, entendendo o trabalho dos professores como tarefa intelectual, propondo uma formação dos professores que esteja vinculada a uma prática intelectual crítica articulada com os problemas e experiências cotidianas.

Dessa forma, os professores além de desenvolverem uma compreensão da realidade na qual ocorre o ensino, devem também, juntamente com os alunos, criar as bases para desenvolver a crítica e a transformação das práticas sociais constituídas ao redor da escola, contrapondo-se aos limites do professor como artista reflexivo. 
À vista disso, os cursos de formação de professores devem possibilitar a articulação e a integração dos diversos saberes, procedentes das práticas sociais, culturais e educativas, mirando uma visão mais integral e global do contexto sócio-histórico no qual estão inseridos os sujeitos sociais envolvidos nos processos educativos e as políticas que norteiam os projetos de educação (LIMA, 2015).

Em síntese, a formação do professor fundada na reflexão crítica desenvolvida no contexto da epistemologia da práxis poderá responder adequadamente aos desafios postos pela escola neste momento histórico, pois o professor intelectual crítico não age de forma improvisada, ao contrário, age de forma consciente articulando teoria e prática, desenvolvendo a capacidade de compreender criticamente a realidade social e contraditória na qual estão envolvidos os processos educativos.

Nessa dinâmica, as politicas de formação de professores devem promover momentos em que os docentes ampliem suas possibilidades humanas e políticas desenvolvendo a sua autonomia, sendo necessária, em suma, uma profunda reflexão crítica e realista sobre a necessidade de se pensar as políticas públicas de formação docente, na perspectiva de educação permanente e continuada. 

Tal discussão nos induz a refletir sobre a formação para o exercício da docência na educação básica, pois não podemos pensar na formação de profissionais intelectuais e críticos, capazes de construir uma sociedade democrática e solidária, sem a adequada formação do professor (NÓVOA, 1995).
Assim, após essa rápida apresentação dos paradigmas orientadores da formação de professores, teceremos algumas considerações sobre o Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR), situando algumas questões iniciais que norteiam a nossa proposta de pesquisa de doutoramento que focaliza as contribuições da formação oferecida no âmbito do PARFOR/UFPI. 
Formação de professores: contribuições do PARFOR na perspectiva do egresso do curso de Pedagogia

Em atendimento à política nacional o PARFOR foi instituído por meio da Portaria Normativa n°. 9 de 30 de junho de 2009, como ação conjunta do MEC, por intermédio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em colaboração com as Secretarias de Educação dos Estados, Distrito Federal e Municípios e as Instituições Públicas de Educação Superior (IES) neles sediadas, com a finalidade de atender à demanda por formação inicial e continuada dos professores das redes públicas de educação básica.

O PARFOR é um programa especial com oferta emergencial de cursos de licenciatura, dirigido a professores em exercício nas escolas públicas de educação básica que não possuem a formação adequada ou que estejam atuando fora da área de formação inicial. Assim, o caráter emergencial do Programa justifica-se por conta da demanda de profissionais da educação básica que atuam em escolas brasileiras sem a formação mínima exigida em lei.

Os princípios pedagógicos dos cursos do PARFOR estão alicerçados nos mesmos princípios da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, explicitados no Art. 2º do Decreto n. 6.755 / 2009 e partem do pressuposto que as crianças e jovens têm direito de aprender, direito extensivo a seus professores. 

Nessa perspectiva, os documentos oficiais destacam a articulação entre teoria e prática em todo o percurso formativo; a garantia do domínio de conhecimentos científicos e didáticos; a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; e o reconhecimento da escola como espaço necessário à formação inicial dos profissionais do magistério como parâmetros que devem orientar as IES no desenho do processo de formação dos professores em exercício na educação básica (BRASIL, 2014).
Conforme dados apontados pelo Relatório Capes/2014, desde seu início até o final de 2014, foram implantadas através do PARFOR um total de 2.428 turmas especiais em 102 instituições formadoras distribuídas nas cinco regiões do País que alcançaram 26.772 escolas e 2.538 municípios brasileiros, totalizando 79.060 professores matriculados no Programa. Os dados contidos no referido documento indicam que desse total, 

· [...] 42% das escolas estão sediadas na região Nordeste, 38% na Norte, 11% na Sul, 8% na Sudeste e 3% na Centro-Oeste. [...].

· [...] o estado do Pará (30,29%), Bahia (15,97%), Amazonas (10,79%), Piauí (9,98%) e Maranhão (5,08%) abrigam, juntos, 67,03% das matrículas no PARFOR. [...].

· [...] 2.053 turmas (85%) estão sediadas em municípios do interior do país e 375 (15%) nas capitais [...]. (BRASIL, 2014, p. 62)

Os dados supramencionados sinalizam que o PARFOR está alcançando o seu objetivo de promover o acesso dos professores em serviço à formação superior, incluindo os que atuam no interior do país, e, por isso, reforçam a capilaridade do Programa e o seu potencial de redução das assimetrias regionais (BRASIL, 2014).
Entretanto, reconhecemos que existem também fortes evidências de limitações e contradições que podem comprometer a qualidade da formação oferecida pelas IES. Nesse sentido, a CAPES, no desenvolvimento de suas atividades de indução, fomento e avaliação dos cursos ofertados através do PARFOR, no âmbito de um acordo de cooperação com a UNESCO, encomendou a um grupo de especialistas uma avaliação de ações desenvolvidas dentro das propostas do Programa em vários estados, incluindo-se a contextualização das atividades desenvolvidas e proposições para avanços. 

De acordo com Gatti et al (2011), os relatórios resultantes dos estudos feitos no âmbito de um acordo de cooperação celebrado entre a CAPES e a UNESCO apontam algumas situações que merecem destaque e que podem encaminhar reforço a aspectos positivos, soluções para aqueles que se revelaram frágeis e redirecionamentos que propiciem melhoras no impacto dessa política de ação. 

[...] há pontos específicos relativos a essa ação política que devem ser considerados para seu aperfeiçoamento, como aspectos de gestão financeira; aspectos administrativos; clareza nas responsabilidades a ser compartilhadas pelas instituições envolvidas; melhor comunicação entre essas entidades e clareza de papéis e demandas; melhor equacionamento dos currículos, com vocação de licenciatura e não de bacharelado, como é o proposto no Programa e especialmente em face das características dos professores-alunos; melhor preparação ou eleição dos professores que serão formadores e que necessitam de visão mais concreta sobre a educação básica – os seus objetivos, o alunado, os conteúdos, as necessidades didáticas, as condições das escolas; e trabalho mais intenso para evitar as desistências (GATTI et al, 2011, p. 128).
Cabe ressaltar que as fragilidades encontradas e os cuidados que seriam necessários para o melhor desenvolvimento das propostas institucionais apresentam semelhanças, em muitos pontos, com os problemas encontrados nos cursos de licenciatura em geral, oferecidos no país para a formação de professores. 

Segundo Gatti e Barreto (2009, p. 53), há, ainda, outra questão a considerar: 

[...] é a mentalidade e representações vigentes nas instituições e seus membros, que [...] se acham impregnadas pela conformação que historicamente se instituiu entre nós quanto à formação de professores. Há também a considerar a tensão entre acadêmicos, tecnólogos e educadores, em que a questão do racionalismo e do enciclopedismo se opõe às intencionalidades e finalidades humanísticas. Também, apenas estimulando a ampliação das estruturas vigentes e seus currículos atuais [...] não se conseguirá realmente transformações em direção a uma nova qualidade para a formação de professores para a educação básica.

Com base nos dados dos relatórios da Capes e das IES sintetizamos no quadro seguinte as principais potencialidades e fragilidades do PARFOR.
Quadro 1 – Principais potencialidades e fragilidades do PARFOR

	POTENCIALIDADES
	FRAGILIDADES

	A formação em serviço que ocorre através do Programa pode ser facilitadora da articulação entre teoria e prática porque a aplicação dos conhecimentos em sala de aula é mais imediata.
	Discrepâncias entre as metas inicialmente traçadas e a realidade existente em virtude de distorções nas estatísticas usadas para o planejamento da oferta e da demanda.

	O PARFOR proporciona espaço de discussão sobre a ação docente, exercita as práticas coletivas e o desenvolvimento de atividades interdisciplinares a partir da reflexão sobre o cotidiano escolar.
	Falta de clareza sobre os termos da relação articulada entre as Unidades Federadas, gerando fragilidade do regime de colaboração (estados, municípios - escolas, governo federal, IES), prejudicando o planejamento e favorecendo a falta de apoio e acesso dos docentes, etc.

	O Programa favorece o diálogo e a aproximação entre as instituições de educação superior, as secretarias de educação e as escolas, incentivando as IES a reconhecerem as escolas públicas com espaço de construção e de apropriação de conhecimento.
	Carência de sintonia entre as unidades da Federação, materializando-se em cursos ofertados sem demanda efetiva e em casos de prefeituras que não oferecem condições para os professores frequentarem as aulas, provocando evasão.

	Essa integração contribui para unir ensino, pesquisa e extensão, respeitando o direito de aprender dos professores, valorizando os atores envolvidos e comprometendo a comunidade educacional com a elevação do padrão de qualidade da educação brasileira.
	Competição entre as instituições parceiras e entre os programas de formação ofertados pelas secretarias e IES face à falta de clareza da função de cada um.

	A formação obtida através do PARFOR promove reconhecimento entre os pares, elevação da autoestima dos docentes e os estimula a prosseguir na sua formação.
	Por conseguinte, a dificuldade dos professores em negociarem com as Secretarias de Educação sobre os horários de estudo e de trabalho.

	O PARFOR possibilita a recuperação da credibilidade da escola pública, reconhecendo-a como um importante espaço de formação.
	Falta de um Sistema de Informações que permita o acesso pelos gestores do Programa e pela sociedade aos dados necessários ao conhecimento da real situação da formação docente no País.

	O Programa tem sido objeto de estudos (TCC, dissertações, teses), contribuindo, assim, para ampliar o avanço nas pesquisas voltadas para o ensino e elevar a produção de conhecimento no campo educacional.
	Tensões entre a legislação que rege a organização do educação superior e os programas emergenciais e entre os órgãos de execução, supervisão e acompanhamento e avaliação (turmas fora de sede – avaliação das turmas - limite de carga horária a distância, dentre outras).

	O PARFOR possibilita a integração entre as ações de formação e promove o envolvimento e integração das diversas áreas no âmbito da IES, favorecendo o trabalho colaborativo entre departamentos, faculdades, pró-reitorias e equipe técnica.
	A inexistência da bolsa permanência e a falta de apoio têm contribuído para a evasão no PARFOR; constata-se que, quando há concessão de apoio, o índice de evasão é meno.

	
	Limitações na concretização do Programa como uma ampla política de Estado voltada à formação. Em decorrência, o peso da necessidade da formação recai sobre o professor.

	-
	Articulação ainda insatisfatória entre as IES e as redes de ensino da educação básica.

	-
	A não institucionalização do PARFOR no âmbito das IES provoca tensões e diferenciação, impede a troca de experiências entre turmas especiais e regulares, associando-se os cursos ofertados através do Programa com a ideia de cursos aligeirados.

	-
	Carga horária exaustiva, que muitas vezes compromete a eficiência do aprendizado.

	-
	Sistema modular dos cursos que impede a criação de vínculos e interação com a Universidade e a vida acadêmica.

	-
	Reprovações nas disciplinas sem garantia de continuidade da formação.

	-
	Pouca divulgação do Programa nos municípios.


Fonte: Elaboração das autoras.
Ante o exposto, cabe ressaltar que embora haja evidência de aperfeiçoamento da regulamentação e de reestruturação do PARFOR, cabe a CAPES, como órgão de fomento a programas de formação inicial e continuada, a adoção de medidas urgentes capazes de imprimir mudanças mais efetivas no âmbito do Programa no tocante à qualidade de estratégias educativas que permitam o enfrentamento das desigualdades e promovam a equidade nas oportunidades educacionais.

Como já mencionado, o PARFOR destina-se a suprir a demanda de professores em exercício na educação básica, na rede pública de ensino, com a oferta de ensino superior público, gratuito e de qualidade. Nesse contexto, a UFPI assinou, em 28 de maio de 2009, por intermédio da CAPES, o Termo de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica, firmado entre a Secretaria da Educação e Cultura do Piauí e o MEC, com vistas à implantação do Plano. 

Embora o Programa tenha sido lançado em 2009, a sua primeira oferta na UFPI ocorreu efetivamente em julho 2010, num contexto marcado por diversas dificuldades em decorrência, por exemplo, da sua não institucionalização no âmbito da IES, falta de espaço de referência, inexistência de salas para realização das aulas e atividades dos cursos e a escassez de recursos financeiros e materiais (FERRO, 2012). 

Apesar dessa situação adversa, consideramos que o PARFOR teve grande expansão na UFPI, alcançando ao longo de seis anos (2010 - 2016) um total de 3.446 (três mil quatrocentos e quarenta e seis) matrículas efetuadas, 106 (cento e seis) turmas e 15 (quinze) cursos implantados (Artes Visuais, Ciências Biológicas, Ciências da Natureza, Ciências Sociais, Educação Física, Filosofia, Física, Geografia, História, Letras Libras, Letras Inglês, Letras Português, Matemática, Música e Pedagogia), distribuídos em 07 (sete) municípios: Batalha, Bom Jesus, Esperantina, Floriano, Parnaíba, Picos e Teresina. Do total de professores da educação básica que ingressaram no PARFOR/UFPI, já contabilizamos 1.418 (um mil quatrocentos e dezoito) egressos. Os dados relativos à evolução das matrículas e ao quantitativo de turmas por período estão sintetizados nos Gráficos 1 e 2.

Gráfico 1 - Evolução das matrículas no PARFOR/UFPI (2010 – 2016)
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Fonte: PARFOR / UFPI. 

Gráfico 2 - Evolução quantitativa de turmas do PARFOR/UFPI por período 

(2010 – 2016)
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Fonte: PARFOR / UFPI. 

Como podemos notar, os dados revelam uma grande expansão do PARFOR na UFPI no interstício de seis anos e sinalizam para a necessidade de incremento dessa política de ação no contexto do Estado e da UFPI, em particular, mediante a adoção de medidas de acompanhamento e avaliação do Programa. 

Em vista disso, intencionamos realizar uma pesquisa que focaliza as contribuições da formação oferecida no âmbito do PARFOR/UFPI na perspectiva de professores egressos do curso de Pedagogia que atuam na educação básica pública piauiense. Como estamos em fase inicial do curso, o problema de pesquisa está sendo reconstruído, em conjunto com a professora orientadora, em virtude de novas inquietações decorrentes das discussões promovidas nas disciplinas ofertadas no curso de doutoramento que fomentaram a sistematização de algumas questões que norteiam o estudo: Como se efetiva/efetivou o processo de formação docente de egressos do curso de Pedagogia do PARFOR/UFPI? Como esses professores egressos do curso de Pedagogia do PARFOR/UFPI constroem e concebem as suas trajetórias de formação inicial e seus percursos de desenvolvimento profissional? O projeto formativo do PARFOR contribui para estimular a mobilização de saberes com vistas à transformação das práticas pedagógicas de professores egressos do Programa? 

Nosso pressuposto é que a formação inicial se constitui em possibilidade de aprimoramento do processo formativo e que o exercício da profissão docente desabrocha saberes que se incorporam à vivência individual e coletiva dos professores, acabando por fundamentar suas práticas, derivando saberes (re)significados pelos professores, sendo, portanto, produzidos e modelados na prática e pela prática.

A pesquisa fundamenta-se nos princípios da Etnometodologia enquanto teoria do social, que compreende o ator e os artifícios que ele constrói e que dão sentido às suas atividades cotidianas. A Etnometodologia, na afirmativa de Coulon (1995, p. 15):

[...] Não deve ser entendida como uma metodologia específica da etnologia ou uma abordagem metodológica da sociologia. Sua originalidade não reside aí, mas em sua concepção teórica dos fenômenos sociais. O projeto científico dessa corrente é analisar os métodos – ou, se quisermos, os procedimentos – que os indivíduos utilizam para levar a termo as diferentes operações que realizam em sua vida cotidiana.
Nessa perspectiva, considerando que essa teoria não oferece procedimentos metodológicos de investigação, adotaremos como orientação metodológica o método autobiográfico (história de vida)
, que encontra fundamento no pensamento de diversos autores (PASSEGI, 2001; PRADO & SOLIGO, 2007; SOUZA, 2006 etc.) e a Etnografia
 por possibilitar, conforme esclarece Coulon (1995), uma “visão de dentro”, apreendida pelos procedimentos da observação participante. 

Os interlocutores da pesquisa serão os professores egressos do curso de Pedagogia do PARFOR / UFPI e, considerando o tipo de pesquisa que desenvolveremos e as características do nosso objeto de estudo, utilizaremos dois tipos de instrumentos de recolha de dados amplamente empregados no âmbito da abordagem qualitativa: o memorial de formação e a observação participante.

Utilizaremos o memorial de formação na perspectiva que a escrita dos memoriais possibilita ao professor refletir sobre seu processo de formação e, a partir dessa reflexão, rever-se em termos de prática docente e de percursos formativos, continuamente, ressignificar sua formação e sua prática profissional no contexto da docência. Assim, o método (auto)biográfico apresenta-se como possibilidade de produção de conhecimentos, evidenciando que as escritas memorialísticas, para além da autoformação, abrem possibilidades para que outras pessoas, na leitura dessas narrativas, possam, também, vivenciar uma experiência de aprendizagem.

Recorreremos também à observação participante visto que é um procedimento investigativo que permite a entrada do pesquisador no lócus da pesquisa possibilitando, assim, a compreensão das complexas situações do ambiente educativo, assim como do sujeito instituído em sua condição de ser construtor de suas instituições, a que pressupõe o social instituinte implicado nas múltiplas relações formativas e interpessoais dos contextos em permanente transformação (MACEDO, 2010). 

Empregaremos dois dispositivos analíticos no tratamento dos dados da pesquisa: o Ciclo de Políticas e Análise de Discurso Crítica (ADC). A abordagem do Ciclo de Políticas é um método para análise da trajetória de políticas sociais e educacionais, formulado por Stephen J. Ball e colaboradores. Essa abordagem apresenta um ciclo contínuo constituído por cinco contextos inter-relacionados (contexto de influência, contexto da produção de texto, contexto da prática, contexto dos resultados/efeitos e contexto de estratégia política) se constituindo num referencial analítico útil, tendo em vista que permite a análise crítica da trajetória de programas e políticas educacionais desde a sua formulação inicial até a sua implementação no contexto da prática e seus consequentes efeitos (BALL; MAINARDES, 2006).
A ADC
 insere-se na tradição da ciência social crítica e em sentido amplo “[...] refere-se a um conjunto de abordagens científicas interdisciplinares para estudos críticos da linguagem como prática social” (RAMALHO; RESENDE, 2011, p. 36). De acordo com as autoras, a ADC tem como um dos principais diferenciais oferecer subsídios científicos para estudos qualitativos que têm o texto como principal material de pesquisa. 

Nesse contexto, a utilização deste dispositivo analítico se justifica pela ampla possibilidade de diálogo com a base teórica que fundamenta o nosso trabalho, visto que a ADC está comprometida em oferecer suporte científico para a crítica situada dos problemas sociais (RAMALHO; RESENDE, 2011). Como sabemos, programas de formação de professores como o PARFOR, por exemplo, representam uma possibilidade de reparação da dívida social com a educação brasileira, justificando, portanto, a análise da sua trajetória por uma perspectiva crítica.
Considerações Finais
O propósito do texto foi refletir sobre a articulação necessária entre formação de professor e prática docente, situando nesse contexto a pesquisa que pretendemos realizar no doutorado que focaliza a formação de professores oferecida no âmbito do PARFOR. 

A realização do estudo proposto justifica-se pela pretensão de ampliar o debate sobre formação inicial e continuada de professores, haja vista, ainda, a escassez de pesquisas no contexto piauiense tratando sobre a formação de professores no contexto do PARFOR da UFPI.
A pesquisa deverá contribuir para o debate sobre os processos de formação docente, aprofundando dimensões de análise sobre: relações entre a prática pedagógica desenvolvida na escola e a formação recebida nos cursos de licenciatura do PARFOR; possíveis relações entre escola-universidade; saberes e conhecimentos experienciais docentes; referenciais epistemológicos formativos de professores etc. 
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� Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGED) da UFPI. Coordenadora Geral do PARFOR/UFPI. 


� Professora do Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Piauí (UFPI). Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).


� Essa abordagem tem como foco principal a vida e o desenvolvimento pessoal dos professores, suas carreiras e percursos profissionais, suas memórias, suas experiências e suas identidades docentes.


� A Etnografia pode ser entendida como a “ciência da descrição cultural” que tem pressupostos específicos sobre a realidade e formas particulares de coleta e apresentação de dados (LÜDKE, 1986).


� Como ciência crítica, a ADC preocupa-se com efeitos ideológicos de sentidos de textos sobre relações sociais, ações e interações, conhecimentos, crenças, atitudes, valores, identidades (RAMALHO E RESENDE, 2011).






